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1. APRESENTAÇÃO 
 

A educação constitui um direito social fundamental 

assegurado a todos os cidadãos brasileiros, sendo reconhecida como 

instrumento de formação humana, exercício da cidadania e 

qualificação para o trabalho. Esse princípio encontra respaldo na 

legislação educacional brasileira, especialmente na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional, que estabelece que a educação deve 

promover o desenvolvimento pleno da pessoa e sua preparação para 

o exercício da cidadania e do trabalho (Brasil, 1996). 

Quando se trata de pessoas privadas de liberdade, 

entretanto, a concretização desse direito enfrenta múltiplos desafios 

estruturais, institucionais e sociais. A população carcerária brasileira 

apresenta, em sua maioria, baixos níveis de escolarização e forte 

vulnerabilidade social, o que reforça a necessidade de políticas 

educacionais específicas voltadas à educação no sistema prisional. 

Nesse contexto, a educação carcerária se configura como 

um campo de atuação que articula direitos humanos, políticas 

públicas e práticas pedagógicas voltadas à ressocialização e à 

reconstrução de trajetórias sociais. A escolarização em ambientes de 

privação de liberdade não deve ser compreendida apenas como 

mecanismo de remição de pena, mas sobretudo como um direito 

humano fundamental e um instrumento de reintegração social. 

Estudos sobre o sistema penitenciário brasileiro indicam 

que a educação desempenha papel estratégico na redução da 

reincidência criminal, no desenvolvimento de competências 

profissionais e na ampliação das possibilidades de reinserção social 

dos indivíduos encarcerados (Galiotto e Medina, 20023). 



 

 
 

O presente Produto Educacional tem como objetivo 

oferecer um guia analítico e reflexivo para profissionais da educação e 

pesquisadores interessados na temática da educação carcerária, com especial 

atenção ao contexto do Estado do Pará. O material reúne 

fundamentos históricos, marcos legais, dados estatísticos e 

discussões sobre políticas educacionais voltadas à população 

privada de liberdade. 

Ao sistematizar conhecimentos sobre o tema, pretende-se 

contribuir para a formação crítica de educadores e gestores que 

atuam ou desejam atuar em contextos prisionais, fortalecendo 

práticas pedagógicas comprometidas com a dignidade humana, a 

inclusão social, a transformação das realidades educacionais no 

cárcere, a prática decolonial e antirracista. 

  



 

 
 

2. BREVE HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO 
CARCERÁRIA NO BRASIL 

 

A história da educação no sistema prisional brasileiro 

acompanha as transformações do próprio sistema penal e das 

concepções de punição e ressocialização ao longo do tempo. 

Durante o período colonial e grande parte do período imperial, as 

prisões tinham essencialmente um caráter punitivo, sendo 

destinadas à contenção e ao castigo dos indivíduos considerados 

desviantes. 

Nesse período, não havia preocupação com processos 

educativos ou com a reinserção social dos condenados. A lógica 

predominante era a punição exemplar e a segregação social. Apenas 

no decorrer do século XX surgiram debates mais consistentes sobre 

a função social das penas e sobre a necessidade de reintegração do 

indivíduo à sociedade. 

Com a consolidação do Estado democrático e o avanço das 

políticas de direitos humanos, a educação passou a ser reconhecida 

como um dos instrumentos fundamentais para a ressocialização de 

pessoas privadas de liberdade. Nesse contexto, a Lei de Execução 

Penal (Lei nº 7.210/1984) estabeleceu importantes diretrizes para a 

garantia de direitos no sistema penitenciário brasileiro. 

Entre os princípios estabelecidos por essa legislação, 

destaca-se a garantia de assistência educacional aos presos, 

incluindo: 

✓ educação escolar básica; 

✓ formação profissional; 

✓ acesso a atividades culturais e educativas. 



 

 
 

A Lei de Execução Penal reconhece que a execução da pena 

deve proporcionar condições para a reintegração social do 

condenado, sendo a educação um dos principais instrumentos para 

atingir esse objetivo.  

Nas décadas seguintes, novas políticas públicas foram 

formuladas com o objetivo de fortalecer a educação no sistema 

penitenciário brasileiro. Entre essas iniciativas destaca-se o Plano 

Estratégico de Educação no Sistema Prisional, instituído pelo 

Decreto nº 7.626/2011, que buscou ampliar a oferta educacional 

nas unidades prisionais e fortalecer a articulação entre os sistemas 

de educação e administração penitenciária. 

Essas iniciativas representam avanços importantes na 

consolidação da educação como direito das pessoas privadas de 

liberdade, embora ainda existam desafios significativos relacionados 

à infraestrutura, à formação de professores e à implementação 

efetiva das políticas educacionais nas unidades prisionais. 

  



 

 
 

3. PLANOS, METAS E DESAFIOS 
NACIONAIS DA EDUCAÇÃO PRISIONAL 
 

A consolidação da educação prisional no Brasil está 

diretamente associada às políticas públicas voltadas à Educação de 

Jovens e Adultos (EJA), modalidade educacional destinada a 

indivíduos que não tiveram acesso ou continuidade de estudos na 

idade adequada. 

Grande parte da população carcerária brasileira apresenta 

baixos níveis de escolaridade e parcela significativa de população 

negra, o que evidencia um processo histórico de segregação racial e 

falta de oportunidades à população preta e periférica, justificando a 

necessidade de retificação desse quadro e a importância da educação 

como estratégia de inclusão social e desenvolvimento humano. 

Pesquisas indicam que a maioria das pessoas privadas de liberdade 

não concluiu o ensino fundamental ou o ensino médio, o que 

reforça a necessidade de programas educacionais específicos para 

esse público (Alves et al., 2022). 

Entre as principais políticas nacionais relacionadas à 

educação prisional destacam-se: 

✓ Plano Estratégico de Educação no Sistema Prisional; 

✓ Programas de Educação de Jovens e Adultos; 

✓ políticas de formação profissional para pessoas privadas de 

liberdade. 

Além disso, iniciativas nacionais voltadas à alfabetização e à 

qualificação educacional buscam fortalecer a educação de jovens e 

adultos em diferentes contextos sociais, incluindo o sistema 

prisional (Pará, 2025). 



 

 
 

Apesar dos avanços institucionais, diversos desafios ainda 

persistem no cenário nacional, entre os quais se destacam: 

✓ insuficiência de salas de aula em unidades prisionais; 

✓ restrições logísticas e de segurança; 

✓ falta de formação específica para docentes; 

✓ descontinuidade de políticas educacionais. 

Esses fatores dificultam a universalização do acesso à 

educação no sistema penitenciário brasileiro e evidenciam a 

necessidade de políticas públicas mais estruturadas e permanentes. 

  



 

 
 

4. DESAFIOS REGIONAIS E O ENSINO 
DE PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE 
NO ESTADO DO PARÁ 

 

No Estado do Pará, a educação prisional vem sendo 

desenvolvida por meio da articulação entre a Secretaria de Estado 

de Educação (SEDUC) e a Secretaria de Administração 

Penitenciária (SEAP), responsáveis pela implementação das 

políticas educacionais voltadas à população privada de liberdade. 

O Plano Estadual de Educação para Pessoas Privadas de 

Liberdade estabelece diretrizes para a ampliação da oferta 

educacional nas unidades prisionais, buscando garantir acesso à 

educação básica, à educação profissional e a outras atividades 

formativas (Pará, 2025). 

Entre os objetivos do plano destacam-se: 

✓ ampliar o acesso à educação escolar nas unidades prisionais; 

✓ fortalecer programas de educação profissional; 

✓ promover ações de reinserção social por meio da educação. 

Apesar dessas iniciativas, o sistema prisional paraense 

enfrenta desafios semelhantes aos observados em outras regiões do 

país, como: 

✓ superlotação das unidades prisionais; 

✓ limitação de recursos educacionais; 

✓ dificuldades logísticas para a realização de atividades 

pedagógicas. 

Estudos sobre o trabalho e a educação carcerária no Pará 

apontam que o trabalho associado à educação pode atuar como 



 

 
 

princípio educativo fundamental para a reinserção social das pessoas 

privadas de liberdade (Araújo e Fidalgo, 2019). 

Nesse sentido, políticas educacionais voltadas ao contexto 

prisional devem considerar as especificidades regionais e as 

condições sociais da população encarcerada. 

  



 

 
 

5. ESTRATÉGIAS E POLÍTICAS DE 
ENSINO NO CONTEXTO PRISIONAL 
 

A implementação de práticas pedagógicas no sistema 

prisional exige abordagens educativas sensíveis às especificidades do 

contexto de privação de liberdade. O ambiente prisional apresenta 

características institucionais e sociais particulares que impactam 

diretamente os processos de ensino e aprendizagem. 

Entre as estratégias pedagógicas recomendadas para a educação 

prisional destacam-se: 

 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

 

A EJA constitui a principal modalidade de ensino ofertada 

nas unidades prisionais brasileiras, possibilitando a continuidade da 

escolarização de indivíduos que interromperam seus estudos. 

 

Formação profissional 

 

Programas de formação profissional são fundamentais para 

a preparação do indivíduo para o mercado de trabalho após o 

cumprimento da pena, contribuindo para a redução da reincidência 

criminal. 

 

Metodologias participativas 

 

Abordagens pedagógicas participativas, inspiradas em 

perspectivas críticas da educação, favorecem o desenvolvimento da 



 

 
 

autonomia intelectual e da reflexão crítica dos estudantes privados 

de liberdade. 

 

Integração entre trabalho e educação 

 

A articulação entre educação e trabalho representa um 

importante eixo formativo no sistema prisional, permitindo que o 

aprendizado escolar esteja relacionado às experiências de vida e às 

perspectivas futuras dos indivíduos encarcerados. 

  



 

 
 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A educação no sistema prisional representa um importante 

instrumento de promoção da cidadania, de redução das 

desigualdades sociais e de construção de oportunidades de 

reinserção social para pessoas privadas de liberdade. 

Embora avanços legislativos e institucionais tenham ampliado o 

reconhecimento da educação como direito da população carcerária, 

ainda persistem desafios significativos relacionados à 

implementação efetiva das políticas educacionais nas unidades 

prisionais. 

Nesse cenário, torna-se fundamental fortalecer a articulação 

entre políticas públicas, instituições educacionais e gestores do 

sistema penitenciário, de modo a garantir que a educação no cárcere 

seja efetivamente concebida como direito humano e instrumento de 

transformação social. 
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